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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : GRALHA AZUL TRANSMISSAO DE ENERGIA S.A.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO À DECISÃO DE INADMISSÃO 
DO RECURSO ESPECIAL NA CORTE DE ORIGEM. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. LIMITE MÁXIMO ATINGIDO. MAJORAÇÃO EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão da Corte de 
origem que não admitiu o recurso impede o conhecimento do agravo, nos termos dos 
artigos 932, III, do CPC/2015 e 253, parágrafo único, I, do RI/STJ (redação dada 
pela Emenda Regimental n. 22, 2016).
3. No caso, houve a fixação de honorários sucumbenciais no limite máximo previsto 
no art. 27, § 1º, do Decreto-Lei n. 3.365/1941 pelas instâncias ordinárias, sendo 
incabível a majoração da condenação a título de honorários recursais em sede de 
recurso especial. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.436.505/MG, Rel. Min. 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 26/9/2019; AREsp n. 1.330.746/SP, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 20/8/2018.
4. Agravo interno parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 21 de agosto de 2023.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO À DECISÃO DE INADMISSÃO 
DO RECURSO ESPECIAL NA CORTE DE ORIGEM. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. LIMITE MÁXIMO ATINGIDO. MAJORAÇÃO EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão da Corte de 
origem que não admitiu o recurso impede o conhecimento do agravo, nos termos dos 
artigos 932, III, do CPC/2015 e 253, parágrafo único, I, do RI/STJ (redação dada 
pela Emenda Regimental n. 22, 2016).
3. No caso, houve a fixação de honorários sucumbenciais no limite máximo previsto 
no art. 27, § 1º, do Decreto-Lei n. 3.365/1941 pelas instâncias ordinárias, sendo 
incabível a majoração da condenação a título de honorários recursais em sede de 
recurso especial. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.436.505/MG, Rel. Min. 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 26/9/2019; AREsp n. 1.330.746/SP, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 20/8/2018.
4. Agravo interno parcialmente provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão assim ementada (fl. 1055):
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO AGRAVADA. 
FUNDAMENTO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO.

O agravante sustenta que impugnou especificamente a incidência da Súmula 7/STJ 

quanto à violação dos arts. 15-A, 23, § 1º e 27 do Decreto-lei n. 3.365/1941, arts. 884 e 944 do 

Código Civil, sob a alegação de que "a matéria foi prequestionada e enfrentada nos fundamentos 

do acórdão, o que dispensa a necessidade de revolvimento de prova para o seu julgamento" (fl. 

1067).

Por fim, pugna pelo afastamento da majoração dos honorários advocatícios 
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sucumbenciais de fl. 1055, sob a alegação de que os honorários fixados na origem já atingiram o 

limite máximo do disposto no art. 27, § 1º do Decreto-Lei n. 3.365/1941 (fl. 1068-1071).

Com impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

 A decisão ora agravada não conheceu do agravo em recurso especial, uma vez que não 

impugnado, especificamente, um dos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso na Corte 

de origem.

Neste agravo interno, a parte recorrente não demonstrou ter se insurgido, na minuta do 

agravo, contra a decisão que obstou o recurso especial e que está respaldada na incidência da 

Súmula 7/STJ.

Ao agravante impõe-se o ônus de observar o contexto em que os fundamentos da decisão 

da Corte de origem foram lançados e impugná-los, de forma individualizada e específica, o que 

não ocorreu no caso dos autos.

Ademais, para se afastar a aplicação da Súmula 7/STJ, não basta a mera afirmação de não 

cabimento desse óbice sumular, devendo a parte apresentar argumentos suficientes a fim de 

demonstrar que, para o STJ mudar o entendimento da instância de origem sobre a questão 

suscitada, não é necessário reexame de fatos e provas da demanda.

Assim, a falta ou a insurgência genérica contra a decisão que não admitiu o recurso 

especial, no tempo e modo oportunos, obsta o conhecimento do agravo. Essa é a determinação 

contida nos arts. 932, III, do CPC/2015 e 253, parágrafo único, I, do RI/STJ (Redação dada pela 

Emenda Regimental n. 22, de 2016). 

Quanto ao pedido de afastamento da majoração dos honorários recursais, após nova 

análise dos autos, vislumbra-se que em sede de sentença houve a fixação de honorários 

sucumbenciais no limite máximo previsto no art. 27, § 1º, do Decreto-Lei n. 3.365/1941, 

conforme fl. 663.

Nesse sentido, merece provimento o agravo interno no que diz respeito ao afastamento da 

majoração dos honorários advocatícios sucumbenciais de fl. 1055, tendo em vista que  "as 

instâncias ordinárias já fixaram os honorários de sucumbência no limite previsto na norma 

especial, sendo descabida a majoração da condenação a título de honorários recursais". A 

propósito: AgInt no AREsp n. 1.436.505/MG, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, 

julgado em 23/9/2019, DJe de 26/9/2019; AREsp n. 1.330.746/SP, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 14/8/2018, DJe de 20/8/2018.
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Ante o exposto, dou parcial provimento ao agravo interno, conforme a fundamentação 

supracitada.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.240.072 / PR
Número Registro: 2022/0346621-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00041479820198160158 000414798201981601582 000414798201981601583 41479820198160158
414798201981601582 414798201981601583

Sessão Virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GRALHA AZUL TRANSMISSAO DE ENERGIA S.A.
ADVOGADO : PRISCILA LEITE ALVES PINTO - SC012203
AGRAVADO : FMF ADMINISTRADORA DE BENS PROPRIOS LTDA
ADVOGADOS : MARLON PERUCI - SC015122

AHIMSA DA COSTA CANENA - SC023893

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE - SERVIDÃO ADMINISTRATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GRALHA AZUL TRANSMISSAO DE ENERGIA S.A.
ADVOGADO : PRISCILA LEITE ALVES PINTO - SC012203
AGRAVADO : FMF ADMINISTRADORA DE BENS PROPRIOS LTDA
ADVOGADOS : MARLON PERUCI - SC015122

AHIMSA DA COSTA CANENA - SC023893

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08
/2023, por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 22 de agosto de 2023
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